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Supremo Tribunal Federal 1 

Plenário 1 

Pauta de Julgamentos 

PAUTA Nr. 33 - Elaborad a nos 
Interno, para Julgamento a partir 
corrent e, às 13:30 horas, do processo 
dos adiados ou constantes de pautas Já 

termos do art. 83 d o ~eg imen to 

da sesslo d o prdxi mo d ia 1 6 do 
abaixo relacionado, assim como 
pu b l icadas: 

EMBARGOS 
ORIGEM 
RELATOR 
EMBTE . 
A'DVS. 
EMBDA. 
ADVS. 

! 

RELATOR : 
REOTE . 
ADV. 
REODO . 

DE DIVERGENCIA EH RECURSO EXTRAORDINARIO N. 113.823-8 
PAR ANA 
KIN. NERI DA SILVEIRA 
IRMAOS DARIN 
MARIA DO CARMO CARDOSO R. PRADO~ ARNALDO FERREIRA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBAI TI 
EGAS DIRCEU MONIZ DE ARAGAO, JOSE GUILHER ME VI LLELA E 
OUTR OS 

Brasil ia, 09 de setemb r o de 1993. 

LU I Z TOM I MA TSU 
S e cr e t ário 

Departamento Judiciário 

Desp.achos 

PROCESSOS DIVERSOS 

<A DI /0000924-9) DF 

MIN . SEPULVE DA PERTENCE 
GOVERNADOR DO ESTADO DO 
MARCUS DE MORAES 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 

RIO DE JANEIRO 

DESPACHO : 

Monetário 
submeterei 

Solicitem- se informações ao 
Naciona~ e ao Banco Central; 

ao Tribun al o pedido liminar. 
Brasília , 5/9/93 . 

SEPOLVEDA PERTENCE 
Relator 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 
FEDERAL 
RELA'rOR: 
REQTE . 
ADVS. 
REQDO. 
REQDO . 

MINI STRO SYDNEY SANCHES 
GOVERNADOR DO ESTADO DA BAHIA 
JOSÉ AUGUSTO TOURINHO DANTAS E OUTRO 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
CONG RE SSO NACIONAL 

D E S P A C H O: 

Conselho 
prestadas, 

1. Eml face da medi da cautelar conce d i da, pe l o Eg. 
P lenário, nos autos da ADi n n º 92 6 (D . J . U d e 06.09.93, pá g. 
17.978), julgo prejudicado, "si et in quantum", o requerime nto 
de medida cautelar formul r do ne stes autos, para os mesmos fin s . 
2 . Requisitem-se informações às Egré gias Pres i dências da 
República, da Cãmara dos Deputados e do Senado Federal. 
3 . Em seguida, serão ouvidos o Advogado-Geral da União e 
a Procuradoria Geral da República . 
4 . Apensem- se, entrementes, estes autos aos da ADin n 2 

926 . 
Publique- se . Int. 
Brasília, 08 de setembro de 1993. 

MINISTRO SYDNEY SANCHES 
Relator 

J;;J('rJ~lHH Çi\_Q 
Rl,QUERENTE 
EX'l'RADITÃNDO : 

Nº 573 - 1 REPÚllLJQL.ITAf•IAl:i_ll 
GOVERNO DA ITl\LJA 
RENATO FILIPPINI 

J\DVOGJ\DAS MARIA DJ\ CONCEIÇÃO AYRE S CERNICCHIARO E 
MARIA DOLORES DE AQUINO SERRA 

DESPACHO: Vistos, etc . 
Em face do estado de saúde do extraditando, descrito 

nos atestados médicos passados pelos Drs . Marcello Marcondes e 
J\r c ilio cte fesus Roque, ambos de clinicas parLiculares de São 
Paulo, d e termino que o mesmo seja submetido a exame por médico 
oficial da Superintendência da Policia Federal no Estado de São 
Paulo, que deverá.apresentar relatório circunsta n ciado sobre ~ o 
seu quadro clinico . 

REL/\TOR: 
REQ'\'E , 
J\DVS . 
EX'l'DO. 

Expeçam- se , com urgência, as comunicações. 
Publique-se . 
Brasilia, 03 de setembro de 1993 . 

Mi nistro I J.Ml\R GALVÃO 
Relator 

MINISTRO CELSO DE MELLO 
í.OVERNO D/\ ALEMJ\Nlll\ 
MJ\R!A CRIS'l'JNJ\ JRIGOYEN PEDUZZI E OUTROS 
GJ\STON CJ\DANIS OU GJ\STON CJ\N/\BIS 

DESPJ\CllO: 1. l\guarde-Ge a publ icnçiin do acónlão 
. p r.ofP.rj<Jo- p;:,lo-i:'Yeno do S'l'F ncnte processo rir. <' ):l: rndiçiio. 

2. A~6s n transito em julgado da dec_i o5o, remel.:im- se 
os autos à Seção Judicillr.i a do F.:Gtado do Rio dr. ,11111r.i1·0 para a 
realização do interrogatór i o de Gaston Cahanis ou Gaston 
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Canabis, eis que esse súdito estrangeiro encontt«, -se prerw, a 
disposição deste Tribunal, na Cai:-ccragem Especii1l do Pont·o Zero 
- RJ ( f 1 s. ?.l V. da PP Ex t 1fi 2 -2 ) • 

Des ae modo, de lego compctl'ncia a J11 i. ::-. F0dci:-,, l daq11e le 
Estado, a guem o feito couuer p0- ' in tribuição, paro realiznr o 
ato de interrogatório do ora ··,ditando, ohr...,1-v.,ndo--se as 
dinposições do parágrafo único <h_, Jrt. 211 e do art. 210 do 
Regimento Interno desta Corte. 

Publique-se. 

Brasil ia, 08 de s<?Lembrh <l e 1993. 
Mi.ni.stt'O CEf.SO OE MEl.1.0 

llelntnr 

1 

Reqte.: Governo da Itália. Extdo.: l\chille Lollo 
Lino e Silva, Ilidio Moura e outros). 

( Advo /. TO d oi 
. / 

D E s P A e H O: Para verifica~-se a ocorrência 
da prescrição alegada, é essencial a prova inequivoca da da~tb 
da "ordenan:.:a di rinvio a giudizio" do extraditando, que e 
afirma proferida pelo Juiz Instrutor Francesco Amato, o 
Tribunal de Roma, em 2U.12.73. 

2. /\ decisão 11 üo compõe a instrução 

3 . De ln, porém, trouxe cópia 
ektraditanclo (f. 249/323). 

do p1âido. 

a defesa do 

4. Trata-se, porém, de cópia não autenticada nem 
tradu z ida, à qual o rigor formal do processo de extradição não 
permite dar fqrça de prova documental. 

5. A diligência para obter do Estado requerente a 
confirmação do dado essencial é demorada: dura necessariamente 
- à vista dos trâmites da notificaç&o - muito mais que os 60 
dias do prazo legal (L. 6.815/00, art. 85, § 2Q). 

Desse modo, para obviar as delongas da 
diligência, antes de ordená-la, faculto à defesa, em 15 di'as, 
trazer prova formalizada do teor da decisão mencionada ou 
documento que lhe certifique a data. 

Q . -

' !t , 

Brasilia, O de setembro de 1993. 

Ministro SEPÜLVEDA PERTENCE 
Relator 
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RELATOR -
IMPTE 
ADV 
!MPDO . 
IMPDO 

em . pauta, 

<MI /0000356-4) RJ 

MIN CARLOS VELLOSO 
lSAK RE!CH 
ISAK REICH 
PRES 1 DENTE D.''I REPUBLICA 
CONGRESSO NACIONAL 

DESPACHO: 
_:I:" Indefiro, mesmo porque os 

assim encerrada a instrução . P . 
Brasília , 6/9/93 

Ministro CARLOS VELLOSO 
Relator 

(Pet ição SR-STF nQ 028729) 

autos já e,;tão 

PETIÇÃO SR-STF NQ 27861 (Referente RE 140453-1/SP) 
Peticionários: José Rodrigues de Moraes Júnior e outros. 

DESPACHO: 
1. Defiro a extração da Carta de Sentença. 
2. Encaminhe-se copia desta petição à 

Procuradoria-Geral, solicitando os autos do recurso 
extraordinário nQ 140453 e que lhe foram remetidos em 
'2/9/91. 

3. Publique-se. 
Brasília, 8/9/93. 

Ministro MARCO AURf!LIO 
Relator 

PETIÇÃO SR-STF NQ 28039 (Referente EVRE 119501-1) 
Peticionário: INAMPS 

DESPACHO: 

deferir. 
Transitado em julgado o despacho, nada há a 

Brasília, 3/9/93 

Ministro OCTAVIO GALLOT'l'I 
Presidente 

PETIÇÃO SR-STF NQ 28617 (Referente RE 161.352-1) 
Peticionário: Stokler - Comercial e Exportadora de Café S/A. 

DESPACHO: 
1. Recebo esta petição como 

porque impertinente a juntada de documentos, 
relativos a precedentes jurisprudenciais, 
recursa!. 

memorial, 
ainda que 

em fase 

2. Venha-me com os autos tão logo liberados 
para o exame cabível. 

3. Publique-se. 
Brasília,B/9/93. 

Mirtistro MARCO AUReLIO 
Relator 

SENTENÇA ESTRANGEIRA li!_ 4.010-7 ESTADOS UNIDOS MEXICANOS 

Reqte.: Jorge Victor Vidal ou Jorge Victor Vidal Raman (Advs: 
José Turca to e outro). Reqda. : Elia Nancy Hernandez Gonzalez 
(Adv.: José de Campos Amaral). 

Despacho: - 1. A titulo de retificação da decisão 
homologatór~a proferida por esta Presidência, pretende, 
efetivamente, o Requerente, substituir a sentença homologada 
por outra (também de divórcio), proveniente de outro Juizo do 
mesmo pais estrangeiro (os Estados Unidos do México)~ . pois 
seria nula ou inexistente a primeira. 

2. Considerando, por isso, incabivel - como de 
fato é - a retificação postulada, acena a douta Procuradoria 
Geral da República, no parecer de fls. 76, com a possibilidade 
de declarar-se a nulidade da decisão homologatória, de acordo 
com os artigos 486 do Código de Processo Civil e 145, II e 146 
do Código Civil. Mas essa alternativa não cabe, aqui, examinar, 
visto exorbitar o âmbito do pedido formulado pelas partes (fls. 
37/40). 

3. Limito-me, ante o exposto, a indeferir o 
requerimento de retificação, devendo permanecer, em apenso a 
estes autos as cartas de sentença devolvidas pelo Requerente e 
pela Requerida. 

Publique-se. 
Brasilia, 30 de agosto de 1993. 

MINISTRO OCTAVIO GALLOTTI 
Presidente 
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PUBLICAÇÃO . 

PROCESSOS CONSTANTES DESTA PAUTA QUE NÃO FOREM 
A QUE SE REFEREM, FICAM AUTOMATICAMENTE ADIADOS 
QUE SE SEGUIREM , INDEPENDENTEMENTE DE NOVA 

JORGE ALOISE 
Dire t or da Secre taria 

Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho 

PROC. H• TST-RC-89.258/93 ~ 1 

Requerente: MINERAÇÃO MANATI LTDA 
Dr . Ludovi co Antoni o Mer ighi 

TST 

Advogado 
Requerido : EXMO. JUIZ JOS:É S IMIONI DO TRIBUHAL REGIONAL DO TRABAUIO 

DA 23• REGIÃO 

1. Mineração Manati Ltd a ajuizou reclamação correicional em 
27 de agosto de 1993 contra ato praticado pelo Exmo. Sr. Juiz José 
Simioni, relator do processo n• R0-986/93, em curso no Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 23• Região. 

2. sustenta a requerente que o referido processo constava da 
pauta de julgamento do dia 04 . de agosto do corrente mas, a pedido do 
relator, foi retirado por deliberação unânime do órgão Julgador, 
conforme publicado no Diário de Justiça do Estado, em 18 de agosto de 
1993. Noticia que no dia 24 de agosto o requerido exarou despacho nos 
autos deferindo ao reclamante o benefício c:lf::iustiça gratuita diante 
da omissão do Juízo ª m.!Q acerca do pedido, determinando, em seguida, 
a reinclusão do processo em pauta. 

3. Segundo o entendimento da requerente, o mencionado despa-
cho provocou tumulto processual, além de constituir inovação, pois 
após a decisão tomada pelo Colegiado, no sentido do adiamento do 
julgamento, deveria ser publicado acórdão para viabilizar a interposi-
ção de recurso. 

4 . Finalizando as razões, o autor requer o restabelecimento 
da ordem processual e a cassação do despacho proferido nos autos, 
"publicando-se o acórdão que converteu o processo em diligência e, 
finalmente, aguardando-se o momento processual correto para a interpo-
sição do recurso de revista pela :teclamada"(fls. 03). 

5 •. abserva-se, de início, a improp1:iedade da argumentação 
veiculada pela requerente ao propor reclamação correicional procurando 
qualificar o ato impugnado como procedimento atentatório à boa ordem 
processual. Depreende-se da narrativa dos fatos , bem assim dos docu-
mentos anexados à inicial que o requerido apenas solicitou a retirada 
do processo em questão da pauta de julgamento do d i a 04.08.93 a fim de 
proceder a um reexame dos autos, devolvendo-o, alguns dias depois, 
para reinclusão em pauta, após sanada omissão da MM . JCJ de origem em 
relação ao requerimento do demandante, que pleiteava o benefício d a 
justiça gratuita. 

6. Não restou demonstr~da 
tuária do processo conforme alega 
ordenação de providência, tida pelo 
entrega da prestação jurisdicional. 

no ato impugnado a inversão tumul-
a requerente, mas tão-somente a 

relator como necessária à completa 

7. Convém frisar, por outro lado, que tanto o relato contido 
na peça inicial quanto o próprio pedido que finaliza as razões, ·trans-
crito no item 4 deste despacho, evidenciam equívoco da requerente 
quanto à real situação do recurso ordinário em causa. Não h á notícia 
de que o R0-986/93 já tenha sido julgado . pela egrégia Corte Regional, 
razão por que injustificável a intervenção desta Corregedoria-Geral 
para determinar a publicação do respectivo acórdão a fim de possibili-
tar à requerente a interposição do recurso de revista. Ademais, não há 
acórdão da deliberação que converte julgamento em diligência, devendo 
constar apenas registro em certidão nos autos. 

8. Assim, não configurado o enquadramento da hipótese no que 
dispõe o art. 709, II da CLT , incabível a reclamação correicional; 
razão po~ que a in~efiro,· de plano. 

9. Intime-se. 
10. Publique-se. 
Brasília, 02 de sete mbro de 1993. 

MINISTRO ERMES PEDRO PEDRASSANI 
Corregedor-Geral 

Superior Tribunal Militar 

Direto ria J u d ic iá ria 

SEÇÃO Q[ PROCESSO JUDICIÁRIO 
PUBLICAÇÃO OE DECISôfS E EMENTAS 

.ili....Ji?9-G - RJ - Rei. M1n. Dr, Paulo César Cataldo, Rev. M1n. Alte. 
[sq. Raphdel de Azevedo Branço, Apte.: FRANCISCO SÉRGIO MONTEIRO 
HOLANDA, Cb Mar, condenado a 06 meses de prisão, incurso no artigo 
2'10, § 1Q, e/e o artigo 30, 1nc1so li, par. único, tudo do CPM, com o 
b e n e t í e 1 o d o ~ p e 1 o p r a z o d e O 2 a n o s • A p d a . : A .S e n te n ç a d o CP J d a 
1ª Aud1tor1a de Marinha da 1ª CJM, de 23.03.93. Advª· Drª· Carmem 
~úc1a Andrade de Montes1nos. 
ll..E~: POR MAIORIA, o Tribunal deu provimento parcial ao apelo da 
Defesa para, mantendo a condenação, 
para 02 meses rle prisão, incurso no 
1nc1so li, pa r ágrafo úntco, tudo 
~. (Sessão de 29.06.93) 

reduzir a pena imposta ao Apelante 
art1g~ 24D § 1Q, c/c o artigo 30, 
do GPM, mant~ndo o beneficio do 

~: FURTO TENTADO . FLAGRANTE PREPARADO (ALEGATIVAl . PEQUENO -VALOR 
OA RFS. SUBTRAÇÃO FAC 1L1 TAOA PELA F 1DúC1 A. A marca carcter 1 zadora db 
flagrante preparado man1fe~ta - se na atuação do agente provocador que 
induz ou 1nst1ga à prátic~ dei 1tuosa. O f11rto min1mo, ~inda que dei 1to 
pr1v1leg1ado, não obriga à operação extrema admitida pelo S 1Q do art, 
240 do CPM - mera faculdade que se sub1uga ao prudente arbítrio do 
J uiz. Fac111tada a subtração pela f 1dúc1a ou amizade, 1mpende a 
resposta perta l mesmo quando reconhecido o apoucado valor. Apelo 
parc 1dlmente prov1d9 para redução da pena. Decisão ma;or1tár1a. 

46 980-1 - RS - Rei. Min. Ten. Br1g. do Ar Jorge José de Carvalho. 
Rev. M1n . Dr. Paulo Cé•ar Cataldo. Apte . : O MINISTÉRIO PÚBLICO 
MILITAR, Junto à 3ª Aud1tor1a da 3ª CJM. Apda.: A Sentença do CPJ da 
3~ ~ud1tor1a da 3ª CJM, de 24/03/83, que absolveu o Sd Ex ARILSON OA 
SILVA OLIVEIRA, do crime previsto no artigo 187 do CPM. Adv, Dr. 
A1rton Fernan~es Rodrigues. 
Ql;.ilSl\O: POR UNANIMIDADE, o Tribunal deu provimento ao apelo do MP M 
para , rt· f 11 rma ndo a Sentença de 1Q grau, êondenar o Sd Ex AR 1 LSON DA 
SliVA OLIV[lflA à pena de OG meses de prisão, como incurso no art, 187, 
c/u o art. ~D, ambos do CPM . <Sessão de 29.06,93) 
~: - DESERÇÃO Apelo do MPM contra sentença absolutória de 
pr1me1ra 1nstânc1a . Delito fo.rma l , plenamente caracterizado 1n casu. 
Os mot 1 vos apresentados pe 1 o Ape 1 ado não podem 111d1 r a forma 1 1 d ade do 
dei 1to, a1.nda mais por ter sido considerado, em ins p eção de saúde , 
"Apto par a o Ser v .1 ç o d o Ex é r c 1 t ~" , e r e 1 n e 1 u ido nas f 1 1 e 1 r as d o 
Exército. Suplicado menor, pr 1már10 de b om comportamento, o que, ante 
a orientação ;ur1sprudenc1al desta Corte, conduz a fixação da pena 
base em seis meses de detenção (míni mo legal> . Por unan1m1dade, o 
Tr 1buna1 deu prov 1mento ao ape 1 o do ór g ão m1nister1a1 para, ref arman d o 
a dec t são de.primei r a 1 nstânc ia, con d ena r o recor r 1 do a se 1 S· meses d e 
prisão. 

1Y......__1)fJ~~--(j llr - Rei. M1n . Alte . E s q, Luiz Leal Ferreira. Aev, Min, Dr. 
A nl,H~10 C:1rlos d e Nogueira. Apte. : ALE><ANOAE DE CARVAlllO, Sd fx, 

r~ o n f! E.' 11.; tJ o a O 4 meses d e p r 1 sã o , 1 n eu r s o no ar t 1 g o 1 8 7 , c / c o a r t 1 g o 
189, 1nc1so 1, segun't:la parte, tudo do CPM, Apda . A Sentença do GPJ da 
A"d1tor10 da 11ª CJM, de 15.04.93 . Ad v, Or. Adhemar Ma r condes de 
Moura. 
~ÃO: POR MAIORIA, O Tribunal negou provim e nto ao apelo da Defesa, 
mantendo .1-..D...._Lotum :J Decisão recorrida. (Se ss ão de 2$,06,93) 
EMENTA: DESERÇÃO (CPM, art. 187 c/c o art. 189, 1 >. Os argume n tos de 
natureza fam1l1ar, esposados 
não se adequam ao disposto no 
3/STM, tmpondo-se a manutenção 
Decisão por ma1or1a, 

pela Defesa, por ins1Jf1c1ê n c1a de pr o v a , 
art. 39 do CPM e esbarram na Sú mula nQ 

da Sentença re c orrida . Apelo 1mp f o v 1do . 

45 985 - 2 - RJ - Rei M1n . Gen. Ex . Antonio Joaquim Soares Morei r a . 
Rev. M1n. Dr . Ed"ardo Pires Gonçalves . Apte . : ANDRÉ LUIZ FERREIRA, S d 
Ex, c ondenado a 04 meses de detenção, incurso no artigo 187, c/c o 
artrgo 18!], 1nc1so 1, parte fina l , tudo do CPM . Apda,: A Sente n ça do 
CPJ da 1ª Aud1tor1a de Exército da 1 ª CJM, de 2D/D4/ 9 3 . . Adv .: Drª· 
Clarice do Nascimento Costa. 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE o Tribunal negou provimento ao ape l o da 
De fesa, mantendo a condenação do acusado em 04 meses de d etenção, 
incurso no artigo 187 c/c o 18 9 , 1 n crso 1, 1n fine, tudo do CPM, p e na 
que se co nverte em prisão por Jorça do artigo 59, d o mes mo di p lo ma· 
legal. (Sessão de 24.06.93) 
~: CRIME DE ·oESERÇííO : delito, 1n casu perf e itamente 
c onf 1 gurado; 1nsat1sfatór1 as as razões da Defesa para sus t en t a r o 
pPd1do de abso l vição do r éu, co m f ulcro no artigo 3 9 do CP M , 
1111prbv1mento do apelo defens o r i a!, com a consequente ma nu te nç ã o da 
con i::.l en ação em 04 mes.es, toda v 1 a co nv e r t 1 da de detençã o em pr is ão, p or 
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f 'J ri;J d(; .1 .... i g i,1 59 , do mesm .. 1 ~ 1·1•loma lega l, Der.tsão unân1m• 

~fi....Jl.S-'~-Q - ~; f-' - R e 1 • M 1 n . A ' " E s q . Rap h a e 1 d e Aze v edo B r a n co. 
Mtn, Dr. AIJ o Fagundes. Apte. OS APARECIDO DE. JESUS PR ADO' , Sd t. 
c o n d enado a 03 meses de pr1s ~ _ on10 1r1Gurso no artigo 187 ~ e/e o 
artigo 1 89, 1nc1so 1, a mbos do ...;P M. Apda . : A Sente n ça d o CPJ d;. l ~ 

Aud 1ter1 a da 2ª CJM, de 18 . 03 . 83. Advª. Dnl . Anne E 1 1 salJeth Nun · « · 
Oliveira. 
O E C 1 S Ã O : Na for m .iJ 9. o ar t i g o 9 2 , § 1 Q d o R 1 , o M 1 n 1 s t r o - P r e s i d e :· .... -. 
proclamou _como resrltado o prov i mento ~o ape!o da Ocfe s d pard 
reformandlo a Sentpnl;a, absolver o Sd E• MARCOS APA RECIDO ' OE JESfJ <~ 
PRADO, com fundam~n~ o no artigo 439 , l etras "d'' e "e'' do CPPM, e/e o 
a r tigo 39 do CPM , <Sessão de 29 . 06 . 93) 
~J:.A: C~IME DE DESERÇÃ'O, Apelo defensivo obJet1vanclo elidir~ 
con d enação s o b o pá 1 1 do c;lo estado de necess 1 d ade exr.:u 1 pante . Co n texto 
p robante que não afasta a tese defe n ~ 1 va extreme de dú v ida. Hipótese 
onde e n se j a per p 1 ex 1 d~ d e a o j u 1 gado r , d e 1 x ando- o d e se rtn f o r t d v P 1 ante a 
1 n e e r t e z a d a e e n s u r a l i d a d e rl '1 r. o n d u ta . P r e e e d e n t e-5 j L r i T p r u d'-'· 'i .:.:. r a r 5 a 
recomendar absolvEir-se o re1J por 1ns u f1c 1ênc1a de 1 pro v e1 s. Apelo 
defens1110 provido para, afastando··se a tese da Defesa sob o r1l b1~r gue 

do art. 439, letras "d" e ve'' , · do CPP M; e/e o art . 39 1i1J GPM, 
absolver-se o sentenc1a~o, à m1n yua ~e suf1c1ênc1a probat6r1d, em 
de c i são majoritária , 

HABEAS COR.El./d 

32 933 - 1 - SP - Rei. M1n. Gen. Ex. Ever,.Jdo de Oliveira Reis . • Pacte . : 
VAND ERLE I VI EI R A GO ME S, Insubmisso, pede a concessão de o r dem para qu e 
seja anu l ad o o Te r mo de Insubmissão , l mpte,: Ge l, Roberto Ch EM 
BDAAVEX . 
DECISÃO: POR UNANI M ID ADE, o Tribuna l concedeu a ordem para anular o 
Termo d e 1 nsubm1 ssão, tr a nca n do a Instrução Prov 1sór1a , sem prejuízo 
de outra ins tr ução cr1 m1nal, se for o caso, na próxima incorporação. 
(Sessão d e 10, 0 8.93) 
EME N T A : H AB EAS CORP US. I NSUBMISSÃO, ER RO DA ADMINIST R AÇÃO , PatP.nte, .L!l. 
LJ.í.!J., o alegado . e com p rovtldo erro . dos agentes .da Administração, 
autorizand o , desta feita, a concessão do :t!..C...l..1, à unanimidade de votos .~ 

filCURSO CRI MIN AL 

6 081-8 - RJ - Re i , Min. Gen , Ex . Anto n io Joaquim Soares Moreira, 
Recte , : JOÃO MARTINS DE CA R VALHO , C'iví l. Recda . : A Dec i são do CPJ da 
2ª Auditoria de Exército da 1ª CJM, de D2 /03/ 9 3, que rejeitou a 
arguição de exceção de 1nGompetênc~a da .... Justiça. ~1 l 1 t ªr,_ f-ocm.ulada 
p e~l a D e f e s a , par a pro e essa r e j u 1 g ar .... o r eco r re nt e . A? 't.ª . _O r ª . T P. res a 
da Silva Moreira , 
DECISÃO: POR UNANI M IDADE, o Trí~una l decidiu anular o p rocesso 3~ 
..1..ll..L.1J.., concedenáo · ~e .of í e i>o..., Ha'b~irâ.s ' corpJJs para t ·r-;ioca.r. a ação pena 1 ,, 
com fundamento nos a r tigos 467, letra g , e 470 , tudo d o CPP M; 

·ficando port•nto p rejudi~ada a arguição d~ eKceçã~ d e i n~o mp etência da 
Justiça M 1- l1tar . (Sessão de 29 , 06 , 93) 
~: ARGülÇÃO DE EXCEÇÃO DE INCOMPETENC I A DA JUS T IÇ A MILITA R ; Fato 
narrado na exor d i a l não const1tu1 cri me e m t ese, mas si m f a lt a de 
natureza admi n 1strat1va; an~lação do ~ r ecesso d esde o se u 1n ic 10, com 
a ex p e d içã o , d e ofício, d e Ha b eas Co rpu s p ara t ranc ar a ação p e n a l, 
f i ~ando prej u dicada, por conse g ui n te , a pr ese nt e a rg üição de EKceção 
de 1mcompetê n c1 a da Just 1 ç'!' M 1 1 1 t a r ;_ Por , maioria d e ·, votos . 

PETICi\O 

..1...afi..=Jl - RJ - Rei . M1n, Gen . EK. , Antonio J oaquim Soares Moreir :J . O 
E•mQ . Sr , J u 1 z- A ud í ter da 2ª ._.A u d 1 te r ia _de Exérc 1 to _da 1 ª CJM, so 1 1 cita 
orientação ao Trib u nal, v isando o cumpri mento do art·190 ·1a, 1nc1so 1, 
a l ínea a da lei Complementar nQ 75 , de 20/05/93, pela Justiça 
M 1 1 i ta r d e 1 ª 1 n·s t â n c i a . · 
~il.Q: POR UNANI M ID .ADE, o Tribunal decidiu conhecer da Pet1ç;i o para 
1ndefer1-la por f al t a de amparo legal (Sessão de 22,06 , 93) 
f11E.1iI..8.: PETIÇÃO, Requerimento de Juiz-Auditor, pleiteando qu e o STM 
determine alterações na d1stribu1ção de lugares no â mbito dos 
Conselhos de Justiça ou determine substituições nas p r esidências 
destes conselhos , em face da e n trada em vigor da Lei Complementar nQ 
75 , de 2 0 de maio de 1993. Petição co n hecida e indeferida por f alta de 
amparo legal· . Por unanim i dade de vo~ ós , 

~ - OF - Rei, M1n. Dr. f\nton10 Carlos de Seixas r e!I"~~. O ExmQ . 
Sr. Proc•Jrador ·- ~erat da Justiça M1 1 1t~r requer se j a submetido ~ 
a preciação do E. Plenãrio a no r matização "da maneira p~la qual, t@r~o 

assento, diante da re v ogaçã o exp r essa do artigo 400 do Código d~ 
Processo Penal M1,l 1 t ar, em tal m ister, os que compõesm os Conselhos de 
Justiça" . 
DECISfO: P OR UNANIM I OAOE, , o Tribuna l deferiu a Pe.tição do MPM, no 
sentido de que 5ejam tomadas três p r o v 1dênc1as : a p r 1me1ra, d~ 

natureza emergenc1al, de caráte r imediato, consistindo em Pro v ime n to a 
ser baixado pela Presidên c ia, estabelecendo as posições a serem 
tomadas pelos integrante s dos Conselho5 de Justiça e pelo Promotor · da 
Justiça M1 1 ita r , quando do funcionamento dos referidos Consel h os; a 
segunda, de ca r ãte r mediato, co n s1st1ndo em .reme Gs a ao Congre ss o 
Nactona l de ante-projeto de Lei, com p.edtdo de urgê n cia na o-:, 1i.1 

t r amitação, dando nova redação ab artigo 400, do CP PM , colocando o s 
Juizes - Au d1tores na presidªnc 1a dos Conselhos de Justiçai e a terce 11 · ~ 

no sentido de se 1nclo1r n a Pr~posta Orça mentá r ia p~ra 1994 os 
recursos necessários à mod1f1cação das bancadas .existe nt es nas salas 
de Sessõe~ tias Auditorias . Por maioria, dec1d1u, a i nda, o Tribuna l , 
adotar o d 1 s p os1t 1v o p r oposto p elo ministro ANT ÔNI O C ARLOS OE SEIXAS 
T E LLES (R el ator), a saber: o Juiz- A u d itor senta r -se-é à esq~erda do 
Presidente do Conselho de Justiça, entrQ este e o o f icial de po ~~a 

mais ele vado ou mai s antigo ; à direita do Presidente senta r -se-ã o 
Promotor da Justiça Mi 1 1 tar, nos te rm os do artigo 18 , i nc 1 so t. a. I í ne.~ 
"a", d a Lei complementar nQ 75, d'' 20.05,93, <Sessão de 22.DG.!J 3 ) 
.f11fliI..A: Petição. Apl 1cação da a! ínea a , inciso 1, do art. 'i8, d êt Lei 
Complementar nQ 75/93, de 20 de ind 1 0 de 1993 , ·Derro~ação do art, 400, 
do Código de Processo Penal M1l 1.., tar. Ascendênc i a da Lei Comp! (:•rnnr1t..ir 
sabre a lei ord1nár1a, lnconst1tu c 1oryal1dade do d1Spos 1t 1 vo da Le1 

L"í1·l;: , .. , . , · 1,. poss 1bi 1 idade de ap r t.•c1açâo, nu caso, p ur e • .. t;::i Corre . 
Posição do· Ju1 z - Aud1tor como orientador T~cr11co, dos 1ui zes m1 11tore s . 
l nco r1 veníênc1~ de afa s tar o t~cn 1 co dos l eigos no cump r iment6Qdo é 
di s post o n a Le i Com p lementa r ~ Q 75/93. Necess i dade de tornada d e mbdYaa ~ 
eme rgenc1a/, pa r a a ~se gu r ar cont1nuaç~o dos traba l hos judic 1 áf~õª~ 
castrenses, a l ém de out r as de car á ter mediat o . t j3~é0i 

Brasília DF, l) R ct~· setembro de 1?9~ 
LUIZ MALTA COELHO \ 

, s 
'..:l.'Y.i. i:") 
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- RECURSO CRIMINAL NQ 6.107-5 - Relato r Mi nist r o Luiz Guilhe rme de frei 
t as Cou tinho. Adv Dr Cé sa r de Fa ri a Junio r . 
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Ministério Público da União 

Ministério Público Federal 

, .• Procuradoria Geral da República 

Procuradoria da República no Rio de Janeiro 

PORTARIA N9 l, DE 18 D~ AGOSTO DE 199 3 ,, 

o Procurador da República, que a esta 
subscreve, no exercício de suas atribuições constitucionais e legais, 
Resolve, consoante a razoabilidade dos termos da Representação 
formulada por Alexandre carlos Umberto Concesi, instruída com sólidos ' 
elementos de convicção, aliada à numerosa matéria jornalística queH 
expressa a reprovação generalizada da sociedade pelos abusos nos ! 
reajustes das mensalidades escolares pelos estabelecimentos 
particulares de ensino no Estado do Rio de Janeiro, 

Determinar a instauração de 
público para apurar a sua procedência. 

inquérito civii1. -
j"l< 

providências: 
Com essa final ! dade-_, adotem-se as seguintes 

a) Of i cie-se ao Presidente do sindicato dos 1 
estabelecimentos de ensino de l • e 2• graus do Município do Rio de 
Janeiro para esclarecer as denúncias de prática abusiva np reajuste 
das supra referidas mensalidades; 

, b) Of i cie-se ao Coordenador do PROCON para 
informar e/ou remeter reclamações formuladas por pais de alunos, 1 
devidamente instruídas com a documentação específica de cada caso, de 
modo a possibilitar uma avaliação concreta da prática de tais abusos. 

Registre-se e publique~se o inteiro teor 
presente portaria no D.J. U. 

ANTÔNIO CARLOS MARTINS SOARES 

PORTARIA N9 02, DE 0 4 DE MAIO DE 1993 

O Procurador da Repúbl ica a ba i xo a s s i nado, 
como ór gã o do Mi n i s tério Públic o Federal competente para a promoção da 
defesa do consumidor, de acordo com a Portaria n • 30, de 2 2 .04 .93 do 
Proc urador-Chefe da Procuradoria da República no Es t ado do Ri o de 
Janeiro, 

Considerando a ·existência de representação 
recebida nesta Procuradoria contra a Companhia Vale do Rio Doce, a 
Fundaç ão Va le do Rio Doce de Seguridade Socia l-Valia e o Plano de 
Assistênc i a à Saúde da eia. Vale do Rio Doce-FASA, que tomou o n ' 
081 0 0. 0 002 8 2 / 93-1 9 CODID/ RJ, por iniciativa de João de Queiroz e 
outros. 


